[image: image1.jpg]


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 12.994/1989
MATÉRIA: Inscrição no CFC
RECORRENTE: Delícias Caseiras Alimentos Ltda.
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): DANILO GAIOTTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Considerando-se o escorreito procedimento adotado em 1ª Instância para arbitramento de valores e notificação do interessado para que apresentasse sua impugnação, não é de se admitir que o recurso apresentado sete meses após o prazo legal seja avaliado por este colegiado. Não bastasse isso, e apenas por argumentação, as informações da autoridade fiscal de 1ª Instância indicam que, no mérito, também não prosperam as alegações do contribuinte, visto que teria juntado documentação inábil para demonstrar a suposta inatividade da empresa recorrente no período destacado. Ante o exposto e pelo que mais consta dos autos, nega provimento ao recurso ordinário, mantendo-se a respeitável decisão de 1ª Instância. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Delícias Caseiras Alimentos Ltda.
Rua Caramuru, 514 – Jd. São Miguel – Piracicaba – SP – CEP: 13403-042
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 8.460/1983
MATÉRIA: Inscrição no CFC
RECORRENTE: Luis Aparecido Roessing
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: APU – APROVADO PROVIMENTO PARCIAL POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Fica notoriamente demonstrado, através dos documentos emitidos pela Municipalidade, declaração (fls. 29) e relação de obras por engenheiro (fls. 30), que a última obra concluída pelo recorrente ocorreu em 25/06/1997. E não tendo mais o recorrente desenvolvido atividades como engenheiro civil autônomo após 25 de junho de 1997, não ocorreu mais fato gerador do ISSQN, devendo ser cancelado os arbitramentos efetuados pela Municipalidade a partir desta data. Porém, como o recorrente não cumpriu o prazo de 60 dias para comunicação à Municipalidade da cessação de suas atividades, descumpriu obrigação acessória, devendo pagar a multa estabelecida no artigo 334, V, do CTM. Diante do exposto, vota pelo provimento parcial do recurso apresentado pelo contribuinte para cancelar os tributos e taxas lançados após 25/06/1997. Entretanto, deve ser aplicada a multa nos exercícios de 1997 à 2009, por descumprimento de obrigação acessória. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Luis Aparecido Roessing 
Trav. Comercial, 52 – B. Alto – Piracicaba – SP – CEP: 13419-097
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 22.002/2001
MATÉRIA: Inscrição no CMC com estabelecimento
RECORRENTE: Tatiba Papelaria Ltda. Me.

RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Conforme análise da documentação apresentada, em conformidade com a legislação vigente e com o relato da agente fiscal fazendária, vota pelo não provimento do recurso do contribuinte mantendo decisão de 1ª Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Tatiba Papelaria Ltda. Me.
Rua São Francisco de Assis, 583 – Centro – Piracicaba – SP – CEP: 13400-590
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 143.138/2008
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, itens I e IV do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 5.627/2009
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, item IV do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 5.630/2009
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, item IV do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 16.144/2009
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, itens I e IV do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 16.150/2009
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, item IV do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 33.004/2009
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, itens I e IV do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 33.006/2009
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, item IV do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 33.007/2009
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, item III do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 147.630/2009
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, item III do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 125ª sessão realizada na data de 24/05/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 20.869/2010
MATÉRIA: Isenção de ISSQN
RECORRENTE: MAUSA S.A. Equipamentos Industriais
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI, JULIANA DUTRA REIS, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, ANDREA TEIXEIRA PADUA e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Conforme podemos constar dos autos e devidamente reconhecido pelo contribuinte o mesmo protocolou requerimento para isenção de ISS incompleto quanto à qualificação das empresas prestadoras de serviços e declaração de apuração do imposto devido, com base de cálculo incorreta, infringindo, portanto o Art. 2º, § 1º, item III do Decreto nº 12.267/2007 e Art. 3º, § 1º da Instrução Normativa S.F. nº 24/2007. Quanto à alegação de que o contribuinte possui direito adquirido através do processo administrativo 38.474/2008, que autoriza o mesmo a pleitear perante a Administração Pública a isenção de tributos, também não procede. O contribuinte deve comprovar perante as instâncias administrativas o cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei Complementar nº 202/2007 e Decreto nº 12.264/2007 que regulamenta a referida Lei Complementar. Ante o exposto, vota pelo não provimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª Instância. Aprovado por maioria. A Conselheira Ana Flávia Christofoletti vota pela provimento dos recursos do contribuinte, por entender que a possibilidade de pleitear a isenção não se encontra esgotada. O Conselheiro Fabiano Ravelli se declara impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAUSA S.A. Equipamentos Industriais 
Rua Santa Cruz, 1482 – Cidade Alta – Piracicaba – SP – CEP: 13416-900
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112 (Tatiana)  


